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No décimo quarto dia do mês de setembro do ano dois mil e dezesseis, às 14 horas, no recinto da Sala de
Reuniões  do  SENAI  Maringá  CTM,  localizado  na  Rua  José  Correa  de  Aguiar,  nº  361,  Jardim  Leblon,  em
Maringá-PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de
Maringá e Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa para coordenar os
trabalhos o representante do  INAMARE, Dr. Matheus Florêncio Rodrigues e a representante da  APAE, Sra.
Carla  Beatriz  Bernardi  Machado,  e  para  secretariar,  o  representante  da  ESCOLA  LAURA  REBOUÇAS,  Sr.
Humberto Exaltação Jesuino. O Coordenador temporário, Dr. Matheus, iniciou dando boas vindas à todos e
solicitou que se apresentassem. Na sequência, a Coordenadora Temporária, Sra. Carla, comentou sobre a
formatura da 6ª turma de aprendizes da APAE, disse que a APAE de Maringá implantou a primeira turma de
aprendizes com deficiência no Brasil e informou que são atendidos 4.118 pessoas com deficiência intelectual
na cidade de Maringá e na APAE de Maringá 1.048 pessoas com deficiência intelectual. Ato contínuo a Sra.
Carla fez a leitura da Ata da reunião de 10/08/2016, que após serem feitas as alterações indicadas pelos
presentes foi aprovada por unanimidade. A partir deste momento passou-se para o  ASSUNTO DE PAUTA:
VALIDADE DOS ATESTADOS MÉDICOS SEM INDICAÇÃO DO CID. O Dr. Matheus dissertou sobre o assunto
utilizando  slides  contendo  a  base  legal  que  regulamenta  os  Atestados  Médicos,  a  jurisprudência  nos
processos  do  TST  –  Tribunal  Superior  do  Trabalho  e  as  determinações  do  CFM  –  Conselho  Federal  de
Medicina. Destacou a normativa que relaciona a ordem de Preferência dos Atestados Médicos, apresentou as
Súmulas  do  TST  que  prescrevem  que  esta  normativa  do  CFM  deve  ser  seguida.  Fez  considerações
relacionadas  ao  desenvolvimento  do  Programa  Adolescente  /  Jovem  Aprendiz,  relatando  que  algumas
empresas e algumas instituições exigem que o CID esteja registrado nos Atestados Médicos apresentados
pelos aprendizes, o que não teria amparo legal. Quanto a normativa do CFM, na ordem de prioridade para
“médico próprio, de convênio ou custeado” a Sra. Fabrícia, representante do SENAC Maringá, disse que não
sabe se o SESC oferece atendimento com médico próprio e o Sr. Ronaldo, representando o SENAI Maringá
CTM, disse que o SESI oferece atendimento com médico próprio. O Dr. Matheus voltou a falar sobre o CID-10
ou ICD-10, Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionadas à Saúde. Disse que uma única
pergunta foi lançada:  “É OBRIGATÓRIO TER O CID NO ATESTADO MÉDICO ?” Informou que a Resolução
1658/2002,  do  CFM,  no  seu  Artigo  3º  traz:  “Na  elaboração  do  atestado  médico,  o  médico  assistente
observará  os  seguintes  procedimentos:”,  inciso  II:  “estabelecer  o  diagnóstico,  quando  expressamente
autorizado pelo paciente;”. Relatou o que o CFM registrou como arguição num processo do TST: “Para o
órgão, a exigência do CID extrapolava o âmbito da negociação coletiva e afrontava o Código de Ética
Médica, que impede o médico de revelar fato de que tenha conhecimento pelo exercício de sua profissão.”
O  Dr.  Matheus  apresentou  uma  situação  hipotética  em  que  uma  aprendiz,  após  consulta  médica,
necessitasse de atestado médico para abono de suas faltas, motivadas por tratamento de uma DST -Doença
Sexualmente Transmissível. Ela seria obrigada a revelar sua doença, por exigência do empregador, correndo
risco de ser exposta na empresa em que trabalha ? O entendimento é que NÃO. Que a empregada aprendiz
tem o direito de manter sigilo sobre seu tratamento. Neste momento a representante de uma das empresas
questionou sobre o que fazer no caso de “acidente do trabalho”, pois na “CAT – Comunicação de Acidente do
Trabalho” existe um campo específico para o registro da CID. O Dr. Matheus explicou que este caso está
dentro da “exceção”, até porque a situação do trabalhador acidentado torna-se pública (a empresa tem que
expedir a CAT via sistema, com a finalidade de informar o INSS, a própria empresa, o empregado ou seu
dependente, o sindicato do trabalhador, o SUS e a GRTE – Gerência Regional do Trabalho e Emprego). A Sra.
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Fabrícia  expôs  que  recebeu  relatos  de  aprendizes,  que  são  atendidos  no  UPA  –  Unidade  de  Pronto
Atendimento de Maringá,  constando que aquela unidade não fornece mais atestados médicos,  somente
“Declaração  de  Comparecimento”  se  o  motivo  for  por  “enxaqueca  ou  por  problemas  menstruais”  nem
mesmo a Declaração será expedida. Disse que o atestado só será expedido se o paciente for imediatamente
encaminhado para internação hospitalar. Vários dos presentes demonstraram sua preocupação, não sabendo
que  encaminhamento  deveria  ser  dado  nestes  casos,  pois  quando  a  Declaração  de  Comparecimento  é
expedida, nela só é registrado o momento do atendimento médico e não todo o período/horas em que o
empregado ficou esperando para ser atendido. Esta situação está causando muitos transtornos nos Rhs das
empresas e prejuízos para o trabalhador em geral. A Sra. Cilena Dias Silveira, assistente social na Escola Laura
Rebouças, tomou a palavra e fez uma intervenção a favor do aprendiz, dizendo-se preocupada com essa
situação de desamparo do trabalhador, que após ser atendido no UPA não tem seu direito garantido quanto
ao recebimento do Atestado Médico. A Sra. Sílvia Letícia Simões, representante da RECCO CONFECÇÕES,
relatou que sua empresa fez um convênio com a Clínica SALVAR, com o objetivo de superar essa situação
provocada pelo UPA de Maringá. A Sra. Sílvia declarou ainda que, sua empresa ganhou na primeira instância
da Justiça do Trabalho um processo trabalhista em que não foi aceito as Declarações de Comparecimento no
lugar dos Atestados Médicos, mas que sabe que esta situação é polêmica. O Sr. Humberto, que entende ser
um  assunto  polêmico,  destacou  que  se  o  empregado  dessa  empresa  desse  continuidade  no  processo,
encaminhando recurso para uma instância superior a sentença poderia ser outra. O Dr. Matheus orientou
que a Declaração de Comparecimento deveria ser validada pela empresa, atendendo as características de
desenvolvimento do aprendiz. Os Srs. Luiz Carlos Guerra e Cláudio Alves Batista, representantes do SENAI
Maringá CTM, fizeram relatos  sobre alguns problemas quanto  ao atraso na apresentação dos Atestados
Médicos pelos aprendizes, disseram que o resultado do excesso de faltas implica no desempenho insuficiente
e consequentemente na retenção/reprovação do aprendiz. O Dr. Matheus lembrou que o Sistema S deve
recorrer  as suas entidades parceiras,  que tem como atribuição fazerem o acompanhamento continuo do
desenvolvimento  do  aprendiz  no  curso/programa,  o  que  superaria  as  dificuldades  apresentadas.  A  Sra.
Fabrícia, diz orientar seus aprendizes a entregar os Atestados Médicos em 48 horas, ultrapassado esse prazo
a empresa empregadora não precisará aceitar o documento, nem abonar a falta. O Sr. Cláudio destacou que
esse procedimento  deve ser  adotado para  todos os aprendizes.  A Sra.  Patrícia  Andyara  Thibes Carpena,
representante  do SENAI  Maringá  CTM, relatou que alguns aprendizes  apresentaram atestados com data
atual,  porém  registrando  afastamentos  de  períodos  anteriores,  ultrapassados  mais  de  30  dias.  O  Sr.
Humberto reforçou que a orientação dada por sua equipe técnica é para que o aprendiz respeite as 48 horas
na entrega dos Atestados Médicos. O Sr.  Cláudio,  solicitou que o INAMARE – Instituto de Aprendizagem
Profissional  Maringá  oficializasse  o  SENAI  sobre  o  posicionamento  da  exigência  do  CID  nos  Atestados
Médicos, pois isto consta em todos os documentos do SENAI, inclusive nos Manuais do Aluno e do Docente.
O Dr. Matheus, que também é Assessor Jurídico do INAMARE, concordou. O Sr. Humberto perguntou para os
representantes das empresas presentes, se os Rhs receberiam os Atestados Médicos dos aprendizes sem a
exigência  do CID,  atendendo a orientação contida nesta  explanação,  recebendo como resposta  que não
haveria problemas. Terminada a discussão e os esclarecimentos, a Sra. Carla retomou a palavra e passou para
os  INFORMES: 1) O Dr. Matheus informou que apresentaria aos conselheiros do CMDCA de Maringá, os
procedimentos a serem adotados pelas instituições formadoras e qualificadoras da aprendizagem, quando
ocorressem casos de  ASSÉDIO MORAL e ASSÉDIO SEXUAL,  contido no documento PUA-Aprendiz. Porém,
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antes da apresentação a entidade Encontro Fraterno Lins de Vasconcellos enviou algumas sugestões para
discussão e possível alteração do documento, o que fez com que o INAMARE suspendesse a apresentação. O
Dr.  Matheus, representando a Coordenação Temporária  deste  Fórum, sugeriu  que fosse constituída uma
Comissão  específica  para  discutir  as  sugestões  apresentadas,  o  que  foi  aceito,  sendo  composta  pelas
seguintes entidades: INAMARE, APAE, SENAC, ESCOLA LAURA REBOUÇAS, LAR ESCOLA DA CRIANÇA e LINS
DE  VASCONCELLOS.  Foi  deliberado  que  esta  Comissão  irá  se  reunir  as  8  horas  e  30  minutos do  dia
30/09/2016 (sexta-feira), na sede do INAMARE, para atualizar o documento PUA-Aprendiz, apresentando o
resultado na próxima reunião do Fórum de Aprendizagem.  2) Na sequência a Sra. Edna Aparecida Sarro
Siqueira,  representando a instituição Comunidade Bom Pastor  e o CEDCA -  PR – Conselho Estadual  dos
Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,  informou  que  o  governo  estadual  expedirá  edital  para  financiar
projetos da aprendizagem, o total a ser investido será de R$ 6 milhões. Disse que trará maiores informações
na próxima reunião do Fórum de Aprendizagem. A Sra. Edna esclareceu que houve uma reunião entre o
Governador do PR, o Ministério Público do Trabalho de Curitiba e a OAB Estadual, momento em que foi
acordado através de TAC – Termo de Acordo Circunstanciado, a devolução dos recursos do FIA – Fundo para a
Infância e Adolescente,  sequestrados pelo Governo do Paraná.  3) O Dr.  Matheus informou que houve a
eleição para  renovação da diretoria  do INAMARE,  que a  Presidência  permaneceu com a  APAE Maringá,
representada  pelo  Dr.  Rubens  Mello  David,   a  Vice-Presidência  com  o  CIEE/PR  –  Centro  de  Integração
Empresa  Escola  de  Maringá,  representada  pelo  Sr.  Carlos  Alexandre  Correa,  a  Secretaria  com  o  PROE,
representada pela Sra. Cassiana Fabiano, a Vice-Secretaria  com o STIAM, representado pelo Sr.  Rivail  da
Silveira, a Tesouraria com a Coordenação Sindical, representada pelo Sr. Benedito Vieira e a Vice-Tesouraria
com o SINCOMAR, representado pelo Sr.  Nivaldo Campos.  4) O Dr.  Matheus destacou novamente que a
equipe técnica do INAMARE está a disposição das instituições, do Sistema S e das empresas para ajudar a
organizar  o  cronograma/agenda de  apresentações  dos “cases”  que serão  apresentados  nas  reuniões  do
Fórum de Aprendizagem. 5) A Sra. Edna ressaltou a importância e a organização da palestra proferida pela
Dra. Liana Cláudia Borges Paulino, destacou o acolhimento do SENAC e elogiou as instalações do auditório
que  foi  disponibilizado.  Nada  mais  havendo  para  discutir,  a  Sra.  Carla  agradeceu  a  presença  de  todos
lembrando que nossa próxima reunião será realizada no dia 19/10/2016 (4ª feira), às 14 horas, na Sala de
Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon (próximo ao
Hospital Municipal), a reunião foi encerrada as 16 horas e 05 minutos.

JUSTIFICARAM A AUSÊNCIA:
Adriana Teixeira – COORDENAÇÃO SINDICAL; Alice Gomes – INSS; Andreia Ferreira – GERDAU; Bete Neves –
NRE;  Cristiano Silva – CIEE; Juliana Valias – SASC e Nivaldo Campos – SINCOMAR.
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